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Dispõe sobre a criação do Hospital d.e 
specialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decre 'ia: 

e • 
út,  

Artigo 2°.- O Hospital de Especialidades Médicas do Bairro de 
• Perus, prestará atendimento e serviços de saúde em geral 

população, com foco em doenças e moléstias do aparelho! 
respiratório, gastrointestinal e dermatológicas. 

Artigo 3°.- O Poder Executivo regulamentará. c.estra 	, 
couber, 	 de 90 (noventa) dias, a contar de sua,,!.;  

à-, 

Artigo 4°.- As despesas decorrentes da execução desta.- lei, 7z.": 
correrão por conta de dotações orçaMentárias próprias, —  
suplementadas, se necessário. 

Artigo 5°.- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Artigo 1°.- Fica criado o Hospital de Especialidades Médicas, nc& 
Bairro de Perus, Município de São Paulo. 

c1 
ei 

no 
publicação. 

prazo 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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JUSTIFICATIVA 

O Bairro de Perus, localizado na Zona Norte da Capital, é uma 
região extremamente populosa, mas muito carente de 
equipamentos públicos e infra-estrutura urbana. 

Além desses fatores, a instalação de um Aterro Sanitário no 
Bairro, com início de suas operações no ano de 1979, somente 
veio a aumentar e degradar as já difíceis condições de vida da 
população local. 

O Aterro Sanitário Bandeirantes constitui-se num gigantesco 
depósito de resíduos sólidos domiciliares (lixo), e já está com sua 
capacidade de recebimento de resíduos esgotada, estando em 
andamento as providências para o encerramento de sua 
operação. No entanto, a população do Bairro suporta a mais de 
29 anos os efeitos negativos de viver ao lado de um Aterro 
Sanitário (lixão), praticamente sem contrapartida do poder 
público no tocante a políticas públicas adequadas para melhorar 
a qualidade de vida desses cidadãos. 

A área ocupada pelo Aterro Bandeirantes (lixão), é de mais de 
1.400.000(um milhão e quatrocentos mil) metros quadrados e 
recebia cerca de 7.500 toneladas/dia de lixo. Após Ser 

110 desativado, este Aterro ainda terá que ser monitorado por mais 
cerca de 20 a 30 anos, até que o lixo ali depositado atinja a 
condição de matéria inerte, quando não mais 'produzirá gás 
metano, carbono, nem chorume(líquido). 

No entanto, a localização desse equipamento de limpeza urbana 
no Bairro, cuja operação e manutenção sempre trouxe imensos 
transtornos e desconforto para a população local, não tem 
contado com a correspondente atenção e cuidados necessários 
por parte do Município, que tem praticamente ignorado os 
reclamos dos cidadãos moradores do Bairro e do entorno do 
gigantesco Aterro Sanitário(lixão). 

Além dos odores fétidos produzidos pelo Aterro Sanitário e que 
atingem praticamente todo o Bairro, a população também sofre 
muito com a ocorrência de doenças do aparelho respiratório, 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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gastrointestinais e de pele, numa forma muito acima de outras 
regiões da Capital que não estão próximas a um Aterro 
Sanitário (lixão). 

Fato sintomático quanto a esta questão, é que no Distrito do 
Iguatemy, Bairro de São Matheus, na Zona Leste da Cidade, que 
abriga o chamado Aterro Sanitário São João (outro lixão), sua 
população também apresenta um quadro semelhante de 
ocorrência de doenças do aparelho respiratório, gastrointestinal e 
de pele. 
Essa incidência pode ter relação direta com a presença na região 
de vários vetores de doenças, os quais se desenvolvem, vivem e se 
reproduzem em razão da existência do Aterro Sanitário(lixão) no 
local, como moscas, ratos e dos odores mal cheirosos, que afetam 
as vias respiratórias da população. 

Por outro lado, a recente evolução das questões relacionadas a 
preservação do meio ambiente e a redução do chamado "efeito 
estufa", que está afetando todo o planeta, acabou criando 
mecanismos legais que possibilitam fazer remediações para a 
população do entorno dos Aterros Sanitários(lixões), como os 
chamados MDL(Mecanismos de Desenvolvimento Limpo), 
instituído pelo chamado protocolo de Kyoto(Japão), por meio do 
qual os países desenvolvidos, além de assumirem metas locais de 
redução de gases poluentes, podem adquirir os chamados 

• 

	

	CRÉDITOS DE CARBONO gerados por países em 
desenvolvimento, categoria na qual o Brasil se enquadra. 

Também recentemente, no dia 26/09/07, o Município de São 
Paulo realizou, através de leilão na Bolsa de Mercadorias e 
Futuros (BM&F), uma venda de créditos de carbono que 
rendeu aos cofres da Prefeitura o valor de R$ 34 milhões de 
reais, justamente relativos aos créditos de carbono gerados 
pelo Aterro Sanitário Bandeirantes, sendo que o próprio 
Prefeito Gilberto Kassab afirmou no Diário Oficial da Cidade, 
edição de 27/09/07 que: "todo o recurso arrecadado nesse 
leilão será revertido para a população que convive com esse 
aterro, e que é uma maneira da Cidade restituir a 
contribuição dessa comunidade para a Cidade. Serão criados 
parques e praças e programas intensos para melhorar a 
qualidade de vida dos moradores." 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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Existe grande interesse de empresas estrangeiras em adquirir 
esses créditos de carbono, sendo que o lote acima foi adquirido 
pelo Fortis Bank NV/AS, da Holanda, que pagou 16,20 Euros por 
808.450 tonelada de carbono, equivalente ao gás que foi 
destruído/neutralizado pelos sistemas implantados no local, e 
não lançado na atmosfera, considerado o período de 
Dezembro/2003 a Dezembro/2006. No ano de 2008, estão 
previstos mais 10(dez) leilões de créditos de carbono, com 
presença de vendedores públicos e privados, segundo informou o 
Presidente da BM&F, Sr.Manuel Félix Cintra Neto, em entrevista 

1110 	ao Jornal Valor Econômico de 27/09/07, pagina Brasil, 2a. 

Por todo o exposto, como reconhece o próprio chefe do Executivo 
Municipal, além dos investimentos públicos normais que devem 
ser feitos no Bairro, devido a sua significativa concentração 
populacional, nada mais justo que sua população também possa 
dispor de equipamentos públicos adicionais, como um Hospital 
Municipal de Especialidades Médicas, voltado para tratar de 
problemas de saúde em geral, mas especializado em doenças que 
afetam de maneira mais intensa a população do entorno do 
Aterro Sanitário, principalmente as crianças, adolescentes e 
idosos, que são os mais sensíveis a essas patologias do aparelho 
respiratório, gastrointestinais e dermatológicas. 

Estes são os motivos que, aliados aos legítimos reclamos e 
problemas constatados junto a população do local, me levaram a 
elaborar este projeto de lei, que tenho certeza, também 
sensibilizarão os demais Nobres Pares quanto a sua necessidade, 
submetendo-o a vossa apreciação e aprovação, certos de que 
dessa maneira, atenderemos um pleito mais que justo e legítimo 
dessa parcela tão carente da população de nossa Capital, 
contribuindo imensamente para melhorar sua qualidade de vida. 

Sala das Sessões, em 

As Comissões competentes. 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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(a) 	  
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Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Pç) / 

Inácio Veiga. 
Supervisar de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de A.nálise Prévia das Proposituras. 
g/ lei c 

;ANGELA nonDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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---OWISTEFICE" ,  



CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br ,  nada foi encontrado sobre o assunto. 

São Paulo, 26 de outubro de 2007. 

Raim 
Procurador Supervis 

OAB/S 

ta 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 
106.926 

Pàácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824~4000 www.canara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16 - PAR 
16-107112008 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0691/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Francisco Chagas, que visa dispor 
'obre a criação do Hospital de Especialidades Médicas no Bairro de Perus, com a finalidade 

de prestar atendimento e serviços de saúde em geral à população, com foco em doenças e 
moléstias do aparelho respiratório, gastrointestinal e dermatológicas. 

Não obstante a louvável intenção do autor da propositura, o projeto é ilegal porque 
determina a prática de ato concreto de governo. 

Com efeito, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de conduta 

• 
de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem exerce 
a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da 
Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

Além disso a propositura implicará na atribuição de novas funções a órgãos do Executivo, 
interferindo na própria administração municipal, e, portanto, competência exclusiva do 
Executivo nos termos do art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, somente o Prefeito é quem tem condições de aferir os recursos, órgãos ou 
servidores que poderá disponibilizar para implantação de tais ou quais programas sociais. E 
mais, somente ele, na qualidade de administrador da máquina pública (art. 69, II da LOM), é 
quem poderá priorizar e optar pela implementação deste ou daquele programa social 
segundo o próprio programa de governo pelo qual foi eleito. 

Por fim cumpre observar que a Lei de Responsabilidade Fiscal, acerca da criação de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa, como pretendid. 	o presen projeto de 

10 	lei, determina: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 	 acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro n 	 rar em vigor 
e nos dois subseqüentes; 

II — declaração do ordenador da despesa de que 	 orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e comp 	 o pia 	ianu. I e com a lei 
de diretrizes orçamentárias". 

Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE-. 

ao governamental qu 

• exercício em que deva e 

o aumento te 
ibilidade com 

quaç 
o PI 

. • 

W ■ittat.,i-CÀP  
17- RELCOM 
17- 0327/2008 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0691-07 a 



Câmara Municipal de São Paulo 

, O- 69 
PARECER N" 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,'

Â( 
- IÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N" 
691/2007. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Francisco Chagas, que 
visa criar o Hospital de Especialidades Médicas no Bairro de Perus, nesta 
Capital, com a finalidade de prestar atendimento e serviços de saúde em geral à 
população, com _ foco em doenças e moléstias do aparelho respiratório, 

• 	gastrointestinal e dermatológicas. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem 
legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os 
Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação 
federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, 

. XII c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal). 

Também o art. 23, II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e 
assistência pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem 
estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente 
natural, os locais públicos e de trabalho. 

Ademais, ao atribuir função a órgão público municipal cuida o projeto de norma 
atinente à organização administrativa, que segundo Odete Medauar, engloba, 
exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre 
órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, 
administração indireta etc. " (in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2" 
ed., pág. 31), assuntos de competência legislativa da comuna, nos termos do art.. 
30., I da Constituição Federal e do art. 13, I e XVI, da Lei Orgânica do 
Município. 

17- RELCOM 
17- 0326/2008 
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RE 10. 
A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

CP/47  

C),  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçao 	icipativa, em 

Ademir da Guia 

Vereador 

Relator 
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CAI ARA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 15 de setembro de 2008. 

Memo SGP -2 n° 50/2008 

Ao Nobre Vereador 

• Francisco Chagas (PT) 

O PL n° 691/_07 de sua autoria, será tido como REJEITADO  em virtude 

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, 

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGELÁFÕRFFI ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

ri,a/i; 	,2i_o,),1,0r1 
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11 - REC 
11- 0116/2008 

RECURSO N° 

Inconformado com o parecer de ilegalidade e 

• 
inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 691/2007, de minha iniciativa, 
exarado pela D. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
venho, nos termos regimentais, recorrer ao Egrégio Plenário. 

Sala das Sessões, em 16 de Setembro de 2008. 

• 
FRANCISC O J AGAS 

VE 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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Azia 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

uzia •e AI eida eite 
Su ervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

	

Ângel 	ordin Andreoni 
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Assistente Ptiriamenter 
RF 100.702 

PRESIDENTE 

DiIEIUD 0 

)4: REQUERIMENTO "D" N° 	/2009 
• 

1 7 FEV. In - 

13 - RDS 
13- 00129/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 20), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

Nobres Vereadores da BANCADA -DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

• 	incluindo os ex-vereadores. 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

Vsão Antônio 
Líder da Bancada do PT 



Fulo no  05  do Puesso 
; n° 	 

Bancada de rere 
José Roberto F-erreira 

Assistente Perternentar 
RF 1 00.702 

Relação dos Projetos para Desarquivamento 
Bancada do PT 

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

ARSELINO TATTO 

PL 276192 
PL 1318/95 
PL 58/96 
PL 430/96 
PL 619/96 
PL 689196 
PL 824/96 
PL70/97 
PL 407/98 
PL 154/99 
PL 401/01 
PL 536/01 
PL 542/01 
PL 552/01 
PL 575102 
PL 606/02 
PL 456/03 

PL 80 
PL 562 
PL 572 

PL 183 
PL 618 
PL 799 

PL 228 PL159 
PL 171 
PL 512 
PL 777 
PL 801 

PL 36 
PL 105 
PL 114 

2004 2005 2006 2007 2008 

CHICO MACENA 

PL193 
PL 470 
PL 567 
PL 568 
PL 570 
PL 571 

PL 39 
PL 65 
PL 229 
PI 350 
PL 351 
PL 365 

PL 41 
PL 123 
PL 147 
PL 216 
PL 252 
PL 394 
PL 433 
PL 467 
PL 512 
PL 553 

PL 646 

2005 2006 2007 2008 

DO NATO 

PDL 25 
PDL 
042 
PL 091 
PL 155 
PL 274 
PL 383 
PL 681 
PL 682 
PL 817 

PL 409 
PL 584 
PR 024 

PL 06 
PDL 010 
PL 161 
PL 470 
PL 486 
PL 558 
PL 743 
PLO 009 
PL 801 
PL 825 

PL 016 
PL 126 
PL 141 
PL 316 
PL 320 
PL 330 
PL 393 
PL 395 
PL 416 
PL 432 
PL 436 
PLO 003 
PLO 004 
PL 638 

• 

• 



1,o4Na n° 	Plocesso 

ê&-CÉÍO Bancada de 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 Moção 

CHAGAS 

PL 29 
PL 380 
PL 563 

PL 131 
PL 149 
PL 239 
PL 490 
PL 556 
PR 04 

PL 37 
PL 41 
PL 61 
PL 72 
PL 130 
PL 131 
PL 289 
PL 325 
PL 454 
PL 585 

PL 186 
PL 333 
PL 337 
PL 338 
PL 339 
PL 468 
PL 512 
PL 585 
PL 683 
PL 684 
PL 691 
PL 709 
PL 745 
PL 771 
PL 844 
PL 845 
PDL 65 
PDL 95 
PLO 03 
PLO 05 
PLO 08 

PL 09 A 
PL 107 
PL 108 
PL 219 
PL 258 
PL 259 
PL 353 
PL 382 
PL 383 
PL 384 
PL 385 
PL 463 
PL 464 
PL 583 
PDL 57 

J;)sh Rooeltz: - 

mtptsnte Pari •  
2oiclikF -1210.7C 
21/08 
22108 
23(08 
24/08 

1991 2000 2001 2002 
_ 

[TALO PL 369 PL 04 PL 436 
PL 188 
PL 190 
PL 192 

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

JOÃO ANTONIO 

PDL 31/04 
PR 44/2003 
PL 850/03 
PL 796/03 
PL 601/03 
PL 526/03 
PL 525/03 
PL 471103 
PL 433/03 
PL 161/03 
PL 46/03 
PL 751/02 
PL 589/02 
PL 553/02 
PL 552/02 
PL 467/02 
PL 459/02 
PL 436/02 
PL 416/02 
PL 280/02 
PL 203/02 
PL 33/02 
PL 697/01 
PL 245/01 
PL 283/99 

PL 47 
PL 65 
PL 243 
PL 317 
PL 385 
PL 555 

PL 279 
PL 512 
PDL 121 
PDL 97 
PDL 14 
PR 18 

._ 

PL 205 
PL 632 
PL 652 
PL 667 

PL 854 
PL 598 
PL 597 
PL 596 
PL 595 
PL 594 
PL 512 
PL 400 
PL 399 
PL 189 
PL 180 
PL 120 
PL 117 
PL 84 
PL 83 
PR 14 

PL 441 
PL 240 
PL 239 
PL 169 
PL 168 
PL 25 
PL 24 
PL 23 
PDL 13 

¡mira 
oè.:,ritar 
2 

12/7/2009 
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Bancada de Vereactore 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 Jos 

ZELÃO 

• 

/ 

PL 281 
PL 243 
PL 244 
PL 245 
PL 280 
PL 647 
PL 856 

PL 31 
PL 214 
PL 217 

PI 278 
PL 299 
PL 322 
PL 
PL 

PL 01 
PL 661 
PL 18 
PL 489 
PL 641 
PL 27 

PL 09 
PL 10 
PL 329 
PL 692 
PL 120 
PL 330 
PL 331 
PL 332 
PL 345 
PL 644 
PL 645 
PL 658 
PL 688 
PL 698 
PL 749 
PL 750 
PL 776 

Ass 
PL 058 
PL 063 
PL 064 
PL 086 
PL 087 
PL 088 
PL 092 
PL 093 
PL 094 
PL 095 
PL 096 
PI 102 
PL 103 
PL 104 
PL 162 
PL 167 
PL 176 
PL 191 
PL 260 
PL 317 
PL 318 
PL 470 
PL 482 
PL 483 
PL 505 
PL 506 
PL 609 
PL 610 

2006 2007 2008 

SE N IVAL 

PL 184/06 
PL 359106 
PL 475/06 
PL 476/06 
PL 495/06 
PL 502/06 
PL 510/06 

PR 14/07 
PDL 78/07 
PL 120/07 
PL 168/07 
PL 224/07 
PL 349/07 
PL 440/07 
PL 542/07 
PL 566/07 
PL 627/07 
PL 843/07 

PDL 29/08 
PDL 80108 
PL 207/08 
PL 315/08 
PL 346/08 
PL 347/08 
PL 348/08 
PL 349/08 
PL 350/08 
PL 486/08 
PL 487/08 
PL 573/08 

é Roberto i'-edéí-fd 
sryfr 

12/2/2009 
15 06 



do processo n40 ( --°6 1e  200 	#0 °X/  03 / 01 	•(a) 

.cherto kerrolra 
Assistents P:!Irlarnerg4r 

Rfr 100.702; 
do processo assinalado no requerimento retro para 

o'? 

Ângela rdin Andreoni 

Secretária 
	

Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento 

volta à tramitação. 

/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1  

 

   

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	12009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,.!Qde 	 C3 	de 200.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora -Arquivo Geral 

SGP.33 

1 



,519ue(rn) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 
ini'ormarApgbt- ' - os sob 
n° 	7 1 
Em ---1" I çãlk 71- 2LX- 
Ais: 

• 

_Algalc-Aháziat #tiv4 
1:› 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

Folha n° 15 	do Proc.. 
N. O\ - 

LIDO F APR ,  j <LI, I  

O 21* 

• 	Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

 

Sala das Sessões, em 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha n°20 do Proc . 
 N°01-0W-MNAii00-- 

Mathias cia ki avie 
Técijco 	 imo 

-1(F:411.233 CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

.7■111, 	 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 - PL 704 /2007 • do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 	  
6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 /2005 • do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 P006 . dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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/7"  
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Técri* fri 
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras pr 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE 1LE -GALIDADE 

9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

10 	792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 	PL 610 /2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 10,20  e 3° da Lei n° 11207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATIE10 FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 	 77 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1 	PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 
	

77 
Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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— (X2, 	cfr- 

•- 
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e da outras provi encias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE- 	— 

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 
no interior de parques municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

jek  Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e CurríCulos" no Município dê São Paulo. 
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 	40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - pL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo 1 0, 3° e 4 0  da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - PL 204 /2004 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n° 
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regyamento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807/2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 
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29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) 

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE - 

30 - PDL 42 /2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05- CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 - PL 	87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 
AL no período de 31/03/64 a 15/08/79. 
111, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	 Mathias da 	Xavier 
Técaic 	tivo 

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma as SubpreRnr4si.a11:1$ de 
compra de uniformes e outros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 	490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada.no  Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança'', no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) • 
Denomina Praça" Francisco Assis ' logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO Cl IAGAS (PT) 

Dispõe sobre a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socon -o, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 • do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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49 - PL 472 12001 • do Vereador GOULART (PMDB) 	 Mathlas da 	Xavier 
Tóciics drninist ativo 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo nstalarem étittipaifie .x3 
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82 /2008 • do Vereador GOULART (PMDB) 

111! Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 	47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)  

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no 
• Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 

Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 

Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 

incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no inicio de cada período letivo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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58 - PL 459 /2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 . 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE " 

59 - PL 555 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434 /1997 , do Vereador JOOJI RATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859/2007 , da Vereadora MARA GARRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 

• 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404 /2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de H igienápolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

quinta-feira, 2 de abril de 2009 	 17:44:43 	 Página 7 de 18 



68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos 
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 201/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63 /1999 , do N'ereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 7 14 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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78 - PL 	98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) Mathias da 
Técnico 

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE IL - 

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 41) junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONINI -10 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo 

4,  portadores do vírus HIV. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PU 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501/1996 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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-88 - PL 14 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Mathias da 4.0katXivaovier 
Técnico 3 

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no I'v ilenicipillde .ão Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGAEIDA15 

89 	PL 1012/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade delodos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São 
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 1, empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/0 I CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo, 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 
limite máximo de 20 centímetros de altura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192 /1994 , do Vereador WIDILI MUTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	21/1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
7,\ iel 

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas ,  e vídeos c setes do 1 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.  

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996 , do Vereador-WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas rio município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H RIUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

4) Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

PL 542 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 545/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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/". 107 - PL 414 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias púli icas do 
- 

Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD111 MEITRAN (PP) 

4) Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 77 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)  

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - pL 697/1996 , do Vereador WAD1H IVRITRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 415 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500 /1996 , do Vereadoi‘W.kDIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 NIUTRÁN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 32 	do Preç. 
N0 OI\OQ, ,2OOt 

117 - PL 643/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Mathias da 
Técnico 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circe ses e eveneths 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer arte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 

provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 

devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

120 - PL 332/1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) • 
Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 

de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367 (1995 do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

141, PL 1312 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77 /1999 do Vereador NN'AD11-1 NIUTR.A.N (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595 /1996 , do N'ereacior WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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Folha n° 21.3 	d', Prc  
Ott 

127 - PL 147/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
	

Mathias da S' 	Xavier 
Téollico 	inist ativo 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 : 11.233 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81199 CONTRA PARECER DE 1LEGAL1D • 

128 - PL 	80/1995 do Vereador WAD1H IVILITRAN (PP) _77, 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H RIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
• centrais do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 , do Vereador WAD11 -1 NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995 , do Vereador M'ADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001 do Vereador WID1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 

01) DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92 /1998 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973; nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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137 - PR 	23/1995 • do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveisft cada:dois anos p 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA. PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	--- 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE ' 

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WADIN N1UTRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005 , do Vereador WADII1 MUTRAN (PP) 

•gir Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • 

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684)1998 , do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07 189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935/1995 , do Vereador M'AD11 -1 MUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WADIH MUTRAN 
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• 

147 - PL 531/1994 , do Vereador WAD111 MIITRAN (PP) 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

148 - -PL 170/1994 . do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503/1998 , do Vereador WAD1H MIRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Município de São Paulo. 

*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
ia desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 
n/ DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1124/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940(1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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lvfathias da S 	. Xavier 
Técnico rroms ativo 

: 11.233 

157 - PL 541 /1998 dn Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11199 CONTRA OS PARECERES DO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre-a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	3611996 . do Vereador V■iAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839/1995 do Vereador WADIN 11111TRAN (PP) ----- 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE. ILEGALIDADE 

iS PL 880 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - PL 	83/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83/2001 do Vereador WAD111 RIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

Folha n° 	26 	do Proc. 
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WADI11 MUTRAN (PP) Lathias de. Si! ,  
Técnico A:',i'i?litntra 

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos dejlaranjace3cla 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 - PL 	62/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 , do Vereador WADIH VIUTRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes fisicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

dlik Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
ner DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 
	

25/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha 

do processo n.° 	0&)1\  de 200-4- 	c21n7 04k  /  a‘)  	(a) 	  

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta 
Casa. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	(DC?1\  de 2O 	 04\  2)=):7  	(a) 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta 
Casa. 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0691/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Francisco Chagas, que visa dispor 
sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas no Bairro de Perus, com a finalidade 
de prestar atendimento e serviços de saúde em geral à população, com foco em doenças e 
moléstias do aparelho respiratório, gastrointestinal e dermatológicas. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, "o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção 
(..) Hoje, 'governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões' (..) O Estado Social 'é um Estado que garante a 

• subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado 
de serviços, então." (In, "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado 
Contemporâneo e na Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, p. 38/39). 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5 0 , "caput", da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna. 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição 
Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município; e no Poder de Polícia 
Sanitária. 
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DALTON SILVANO 

ADOLFO INTAS 

AURÉLIO MIGUEL 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0691/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Francisco Chagas, criando o 
Hospital de Especialidades Médicas no Bairro de Perus, com a finalidade de prestar 
atendimento e serviços de saúde em geral à população, com foco em doenças e moléstias 
do aparelho respiratório, gastrointestinal e dermatológicas. 

Retornam os autos para reapreciação, em decorrência da aprovação do RPS 07-04/2009, 
em 07 de abril do corrente, após a alteração do art. 37, § 2 2, inc. IV, que excluiu "serviços 
públicos" do rol de matérias cuja iniciativa é exclusiva do Prefeito. 

lnobstante o elevado teor do projeto, não há que prosperar, pelos motivos que já expostos, 
que reafirmamos, além dos que ora se acresce. 

Com efeito, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de conduta 
de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem exerce 
a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da 
Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e Pareceres de Direito 
Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) encontra-se precisa distinção acerca dos âmbitos de 
atuação dos Poderes Executivo e Legislativo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 
concretos e específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e 
muito menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de 
administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da 
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder 
regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos 
da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." 
(grifamos) 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo: 

ADI n2  164.772-0/0, Relator Des. Penteado Navarro: 

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, 
benefícios, execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da 
administração pública, criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que 
implica em intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder 
Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu 
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poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade 
administrativa para dar início ao processo legislativo. (grifamos) 

E também do STF, nos autos da ADI 2.840-5/ES: 

"...É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao 
Chefe do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração 
de pessoal, organização e funcionamento da Administração. O desrespeito 
a esta reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros por 
encerrar corolário ao princípio da independência dos Poderes, viola o art. 
61, § 1 9, II, a e e da Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, 
Maurício Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, 
ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Maurício Corrêa". (grifamos) 

• 	Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e harmonia 
entre os Poderes, previsto no art. 2°  da Carta Magna e repetido no art. 5 2  da'Constituição do 
Estado de São Paulo e no art. 6°  de nossa Lei Orgânica. 

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem 
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício 
de iniciativa (Adin n°13.882-O, TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94). 

Lembre-se, ainda, que a proposta gera uma despesa obrigatória de caráter continuado 
definida nos termos do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal como a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

Dessa forma, nos termos do art. 17, §1 2, da Lei de 'Responsabilidade Fiscal, deveria a 
proposta vir instruída com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para 
seu custeio, o que não ocorreu. 
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Por fim cumpre observar que a mesma Lei Complementar n 2  101/00, acerca da criação de 
ação governamental que acarrete aumento de despesa, como pretendido pelo presente 
projeto de lei, determina: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes; 

II — declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o . „ 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias",. 

Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipóte 
provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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PARECER N ' 16- 00454/20 11  .,ISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0691/2007. 

BLICA 

O projeto de lei do nobre vereador Francisco Chagas "dispõe sobre a criação do 

Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo" 

tendo como finalidade prestar atendimento e serviços de saúde em geral à população, 

com foco em doenças e moléstias do aparelho respiratório, gastrointestinal e 

dermatológicas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. 

Justifica o autor que o Aterro Bandeirantes, localizado no bairro de Perus, cuja operação 

e manutenção sempre trouxe imenso desconforto para a população local, pois além dos 

odores fétidos, a população sofre com a ocorrência de doenças do aparelho respiratório, 

gastrointestinais e de pele. Nada mais justo que a venda de créditos de carbono gerado 

pelo Aterro Sanitário Bandeirantes além de criar, segundo o Sr.Prefeito, parques, praças 

e programas intensos para melhorar a qualidade de vida dos moradores, seja também 

construído, no local, um Hospital Municipal de Especialidades Médicas, voltado para 

tratar problemas de saúde em geral, mas especializados em doenças que afetam de 

maneira mais intensa a população do entorno do aterro sanitário, principalmente 

crianças, adolescentes e idosos que são os mais sensíveis a essas patologias. 

Pelo exposto a Assessoria da Comissão de Administração Pública é de recer 

favorável a esta propositura. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

residente Ver. Souza ntos relator 

/- 
a Zelão 	 er.Cari ss Neder 

nikicao, egta, 
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